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07 de zembro	 89	 103-09.946
SossM)de	  del9. 	 ACÓ RDÃO N°

Mxmmone 56.653 - IRF - EXS: DE 1983 A 1986

Recorrente MODA TEXTIL LTDA.

Reimaid DRF em BELO HORIZONTE/MG

IRFONTE - DECORRÊNCIA - ART. 89 DO DE-
CRETO-LEI N9 2065/83.

Negado provimento ao mérito de recurso
principal, em princípio, o decorrente
deve seguir a mesma sorte.•
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MODA TEXTIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con-

selho de Contrib ntes, por unanimidade de votos, em negar provimen-
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Sala

recurso.

Sal 'as Sessões (DF :- 0: de dezembro de 1989.
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VISTO EM	 ZAINI O HO 4NDA BRAGA 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 1JUN 1990	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: AYRES DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA
GUIMARÃES, BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausente
por motivo justi4Lcado o Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEI-
RA.
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Recurso n9 56.653

Acórdão n9 103-09.946

Recorrente: MODA TEXTIL LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de processo reflexo de outro principal, que

levou como n9 10680/017.917/87-74, contra a mesma pessoa jurldi

ca, cuja matéria é de imposto de renda na fonte, él alíquota de

25%, prevista no art. 89 do Decreto-lei n9 2065/83.

Em sua impugnação (fls.10) e recurso (215.23) a con-

tribuinte reporta-se à condição de tratar-se de processo refle-

xo, propugnando pela improcedência do mérito da cobrança.

Decisão monocratica Cfls.19/20) e informação fiscal

(21s.121 são conformes em decidir esse processo pela aplicabili-

dade do principio da decorrência.

Este, em apertada síntese, o relatório.

VOTO_	 _

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator

O recurso (fls.23) e a impugnação (fls.10) são tem

pestivos, razão pela qual devem ser conhecidos.

Pelo Acórdão n9 103-09.947, de 07 de dezembro de 19

essa Câmara, lã unanimidade de votos, negou provimento ao recu

principal da empresa, no que reflete para o presente caso, ee
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cifico quanto ã exigência na fonte do IR, nos termos do art.89 do

Decreto-lei 1W 2065/83.

Tratando-se de um processo decorrente, em principio,

prevalece para o caso a mesma orientação.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do recur

so, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

Brasília (DF),	 07 de dezembro de 1989.

DIC E DE ASSUNÇÃO - RELATOR
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